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	:
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	:
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	ADVOGADO
	:
	MG00137250 - STEFANY BOLIVAR DA SILVA E OUTRO(A)


EMENTA
PROCESSO CIVIL. PROVA OPORTUNAMENTE POSTULADA. AUSÊNCIA. CERCEAMENTO DO DIREITO DE DEFESA CONFIGURADO. 
1. A condenação da autarquia ao pagamento de diferenças de auxílio-doença de 11/09/2014 a 12/12/2014, ainda que acrescidas de juros de mora, correção monetária e honorários advocatícios, possui expressão econômica patentemente inferior a mil salários-mínimos, o que descortina a inexistência de reexame necessário, a teor do disposto no art. 496, § 3º, do CPC.
2. A equipe médica da autarquia constatou que a autora padecia de neoplasia maligna da mama, quando requereu o auxílio-doença em 11/09/2014, fls. 19, mas o benefício não lhe foi deferido, em virtude da ausência da qualidade de segurada do regime geral previdenciário, fls. 17/18.
3. Para comprovar essa condição, a finado apresentou cópia de reclamação trabalhista aforada em desfavor de Edson Campos Cirino, no bojo da qual foi homologado acordo para reconhecer o vínculo empregatício de 02/11/2012 a 22/11/2013, fls. 24/25.
4. Entretanto não foi anexado qualquer documento em sede trabalhista ou neste processo para corroborar a efetiva existência desse vínculo empregatício, ao arrepio do que estabelece o art. 55, § 3º, da Lei 8.213/1991.
5. "A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a sentença trabalhista homologatória de acordo só pode ser considerada como início de prova material se fundada em elementos que demonstrem o labor exercido na função e os períodos alegados pelo trabalhador, sendo, dessa forma, apta a comprovar o tempo de serviço enunciado no art. 55, § 3º, da Lei n. 8.213/91. Na hipótese dos autos, contudo, segundo consta no acórdão recorrido, não houve instrução probatória, nem exame de mérito da demanda trabalhista que demonstre o efetivo exercício da atividade laboral." (STJ, AgRg no REsp 1.402.671/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 25/10/2013). 
6. Houve protesto na petição inicial pela produção de provas documentais e testemunhais, que não foram produzidas, pois a sentença foi exarada logo após a contestação da autarquia, o que impõe a sua anulação e o retorno do feito ao juízo de origem, sob pena de configuração de um quadro de cerceamento do direito de defesa.
7. Nosso ordenamento processual assegura aos litigantes a produção de provas de fatos indispensáveis ao reconhecimento do suposto direito vindicado, sendo patente o prejuízo à defesa quando o julgamento considera inexistente um fato passível de ser demonstrado pela prova reclamada oportunamente pela parte.
8. "Se a prova documental apresentada pela parte autora não se afigura bastante ao convencimento judicial, não há como se lhe negar/reduzir a produção de novas provas oportunamente requerida para demonstração do direito perseguido. Cerceamento de defesa configurado. Sentença anulada." (AC 2009.38.00.014582-3/MG, Desembargadora Federal Ângela Catão, Primeira Turma, DJe de 14/01/2015).  
9. Sentença anulada, de ofício, sendo determinada a devolução do processo ao juízo de origem, para prosseguimento da instrução processual. Apelação do INSS prejudicada.
ACÓRDÃO
Decide a 1ª Câmara Regional Previdenciária de Juiz de Fora/MG, por maioria, ANULAR A SENTENÇA e JULGAR PREJUDICADA a apelação, nos termos do voto do relator.
Brasília, 16 de dezembro de 2020. 
JUIZ FEDERAL UBIRAJARA TEIXEIRA
RELATOR CONVOCADO
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